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 ANEXO II

Espaços e serviços disponibilizados
por programa — IEUA Graduate 

GRADUATE

Espaços e Equipamentos
Gabinetes individuais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ●
Espaço coffee -break. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ●
Salas de reunião e de formação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ●
Projetor de vídeo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ●
Internet de banda larga com tráfego ilimitado . . . . . . . . . ●
Telefone e linha telefónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ●
Acesso aos espaços 24h/365 dias ano  . . . . . . . . . . . . . . . ●
Manutenção e gestão técnica dos espaços e equipamentos ●

Serviços Base
Apoio administrativo e logístico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ●
Sede fiscal e comercial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ●
Higiene e segurança no trabalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ●
Apoio no acesso ao portfólio de competências da UA  . . ●

Serviço de Capacitação
Orientação técnica na consolidação do modelo e do plano 

de negócios. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ●
Apoio na divulgação da atividade da ideia de negócio/em-

presa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ●
Apoio na valorização de direitos de propriedade intelectual ●
Mentoring one to one . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ●
Mediação no contacto com investidores institucionais e 

privados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ●
Apoio na consolidação do processo de internacionalização ●
Acompanhamento de gestão operacional do negócio  . . . ●
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 Regulamento n.º 513/2014

Regulamento aplicável aos estudantes matriculados
e inscritos na Universidade de Aveiro

abrangidos por programas de mobilidade internacional

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento define o processo de candidatura e admissão 
aos programas de mobilidade internacional da Universidade de Aveiro, 
adiante designada por UA, de estudantes matriculados e inscritos nesta 
instituição (estudantes outgoing), em ciclos de estudo conducentes aos 
graus de licenciado e mestre, enunciando e regulamentando o essencial 
dos aspetos relacionados com o reconhecimento académico e a organi-
zação curricular no âmbito dos referidos programas.

Artigo 2.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende -se por:
a) «Contrato de mobilidade» contrato celebrado entre a UA e o es-

tudante outgoing que define os termos e as condições em que, inde-
pendentemente da atribuição de qualquer subvenção, é realizado um 
período de estudos ou estágio no estrangeiro ao abrigo dos programas 
de mobilidade da UA;

b) «ECTS» (European Credit Transfer System) unidade de medida do 
trabalho do estudante sob todas as suas formas, designadamente sessões 
de ensino de natureza coletiva, sessões de orientação pessoal de tipo 
tutorial, estágios, projetos, trabalhos no terreno, estudo e avaliação;

c) «Acordo de aprendizagem» acordo que responsabiliza o estudante, 
a UA e a instituição de acolhimento a reconhecerem integralmente o 
período de estudos efetuado no exterior (incluindo exames ou outras 
formas de avaliação), como detendo valor equivalente a período equipa-
rável realizado na UA (incluindo exames ou outras formas de avaliação), 
apesar de o conteúdo do plano de estudos poder não ser exatamente o 
mesmo. O acordo responsabiliza ainda a instituição de acolhimento pela 
efetiva disponibilização das unidades curriculares constantes no plano 

de estudos e pelo envio à UA de um boletim de registo académico com 
os resultados obtidos pelo estudante;

d) «Escala europeia de comparabilidade de classificações» escala 
de comparabilidade de classificações para os resultados obtidos pelos 
estudantes de acordo com a definição constante do Guia de Utilizador 
ECTS, elaborado pela Comissão Europeia;

e) «Estágio curricular» estágio profissional que faz parte integrante do 
plano de um ciclo de estudos conducente à concessão de grau superior;

f) «Estágio extracurricular» estágio profissional que não faz parte 
integrante do plano de um ciclo de estudos conducente à concessão de 
grau superior;

g) «Estágio profissional» período de trabalho por tempo determinado, 
desenvolvido em ambiente socioprofissional numa entidade terceira, 
com vista à aplicação, de uma forma integrada, das competências ad-
quiridas pelo estudante durante o curso, e que possibilite um contacto 
com a prática e a cultura das organizações de forma a poder haver um 
recíproco enriquecimento dos interlocutores e a promover a adaptação 
do estudante ao ambiente de trabalho;

h) «Mobilidade de estudantes» período de estudos ou estágio, in-
cluindo o estágio profissional efetuado por recém -licenciados, que seja 
realizado num país terceiro e cujo trabalho aí desenvolvido seja reco-
nhecido pela UA.

Artigo 3.º
Candidatura aos programas de mobilidade

Os estudantes da UA efetuam a sua candidatura para admissão a 
programas de mobilidade através do preenchimento de um formulário 
próprio disponibilizado pelos competentes serviços daquela instituição.

Artigo 4.º
Critérios de admissão dos candidatos

aos programas de mobilidade
1 — Cabe ao diretor da unidade orgânica em estreita colaboração 

com a direção de curso e o coordenador departamental de mobilidade 
a definição e a explicitação dos critérios de admissão dos candidatos 
ao programa, tendo em conta os seguintes critérios gerais de admissi-
bilidade:

a) Não é permitida a participação nos programas de mobilidade de 
estudantes do 1.º ano curricular do 1.º ciclo de estudos, e ainda de es-
tudantes que tenham em atraso 12 ou mais ECTS referentes a unidades 
curriculares do 1.º ano do ciclo de estudos em que se encontram ma-
triculados;

b) Sem prejuízo dos n.os 2 e 3 do artigo 5.º, a mobilidade é assegurada, 
exclusivamente, com base em acordos interinstitucionais celebrados 
entre a UA e os estabelecimentos internacionais elegíveis;

c) O estudante deve estar inscrito e a frequentar na UA um ciclo de 
estudos de ensino superior conducente à obtenção do grau de licenciado 
ou mestre;

d) Sem prejuízo do referido no ponto anterior, e no âmbito da apre-
sentação de candidaturas na UA, podem ser admitidos aos programas 
de mobilidade os candidatos a estágios profissionais que tenham con-
cluído um ciclo de estudos na UA no ano letivo imediatamente anterior.

2 — Após a ordenação dos estudantes admitidos, o coordenador 
institucional para os programas de mobilidade da UA divulga a lista 
dos candidatos selecionados.

Artigo 5.º
Candidatura do estudante à instituição de acolhimento

1 — O estudante selecionado pela UA para efetuar um período de 
estudos ao abrigo dos seus programas de mobilidade, só pode concor-
rer a instituições de ensino superior estrangeiras com as quais a UA 
mantenha um acordo de mobilidade válido durante o ano letivo a que 
se refere a candidatura.

2 — Sem prejuízo das condições específicas de elegibilidade constan-
tes das convenções celebradas entre a UA e as entidades financiadoras, 
o estudante admitido pela UA para efetuar um período de estágio ao 
abrigo dos programas de mobilidade da UA, só pode candidatar -se a es-
tabelecimentos elegíveis, podendo ser estes toda e qualquer organização 
do setor público ou privado, independentemente da dimensão, estatuto 
jurídico ou setor económico em que opere.

3 — Os estudantes mencionados nos n.os 1 e 2 do presente artigo 
devem entregar no gabinete de relações internacionais da UA os for-
mulários de candidatura à instituição de acolhimento, dentro dos prazos 
definidos e divulgados em tempo próprio, sem prejuízo da obrigato-
riedade do envio de documentos por via eletrónica, quando aplicável.
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Artigo 6.º
Assinatura do contrato de mobilidade

1 — Uma vez admitido pela instituição de acolhimento, o estudante 
assina um contrato de mobilidade que lhe confere o estatuto de estudante 
de mobilidade.

2 — O estudante só pode assinar um contrato de mobilidade quando 
tiver na sua posse um documento de aceitação da sua candidatura como 
estudante em regime de mobilidade, emitido pela instituição de aco-
lhimento.

Artigo 7.º
Atribuição de bolsas de mobilidade aos estudantes da UA

1 — As bolsas de mobilidade são destinadas aos estudantes da UA 
matriculados em cursos conferentes de grau académico.

2 — Os programas de mobilidade da UA não garantem a atribuição 
de bolsas de mobilidade a todos os estudantes admitidos.

Artigo 8.º
Critérios de atribuição de bolsas de mobilidade

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo anterior, as bolsas de 
mobilidade só são atribuídas aos estudantes da UA que preencham, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Estarem formalmente inscritos na UA enquanto perdurar a situação 
de mobilidade;

b) Terem sido admitidos pelo respetivo coordenador departamental 
de mobilidade;

c) Satisfazerem todos os requisitos específicos estabelecidos pela 
instituição de destino e ou pelas organizações promotoras das bolsas 
de mobilidade.

Artigo 9.º
Montante das bolsas

1 — O montante das bolsas de mobilidade financiadas é fixado em 
cada ano letivo, para cada programa de mobilidade e para cada país, de 
acordo com os valores máximos e mínimos estabelecidos pelas organi-
zações promotoras das bolsas.

2 — As bolsas de mobilidade são um mero complemento destinado 
a fazer face a parte das despesas incorridas com a mobilidade, não ga-
rantindo por isso a cobertura integral das despesas com os estudos ou 
com os estágios no estrangeiro.

Artigo 10.º
Reconhecimento académico

1 — A UA compromete -se a reconhecer integralmente o período de 
estudos realizado na instituição de acolhimento, incluindo exames e 
outras formas de avaliação aí realizados, devendo contudo cumprir -se, 
quando se trate de dissertações, estágios e projetos, as condições impostas 
pelo artigo 16.º do presente diploma.

2 — O estágio extracurricular será objeto de menção no suplemento 
ao diploma.

Artigo 11.º
Acordo de aprendizagem

1 — O reconhecimento de parte de um curso superior frequentado 
por um estudante outgoing, tal como previsto no n.º 1 do artigo anterior, 
está condicionado à prévia celebração de um acordo de aprendizagem.

2 — O acordo de aprendizagem subscrito pela UA, tem o valor de 
decisão relativa ao reconhecimento das unidades curriculares frequen-
tadas e vincula a UA ao registo no plano de estudos do estudante dos 
créditos obtidos na instituição de acolhimento.

3 — O acordo de aprendizagem é celebrado entre a UA, a instituição 
de ensino de acolhimento e o estudante.

4 — O acordo de aprendizagem inclui, obrigatoriamente, as unidades 
curriculares que o estudante frequenta na instituição de ensino de aco-
lhimento e o número de créditos que as mesmas atribuem.

5 — As alterações ao acordo de aprendizagem revestem obrigatoria-
mente a forma de aditamento ao mesmo.

6 — As alterações ao acordo de aprendizagem devem ser finalizadas 
e formalizadas no prazo máximo de 30 dias, contados a partir da data 
de início, na instituição de acolhimento, do semestre letivo em causa.

7 — O modelo de acordo é elaborado em conformidade com as re-
comendações da Comissão Europeia constantes do Guia do Utilizador 
ECTS. O acordo de aprendizagem é elaborado em português ou em 
inglês ou, em alternativa, na língua da instituição de acolhimento, se 
assim for acordado entre as partes envolvidas.

Artigo 12.º
Contrato de estudos da UA

1 — O reconhecimento de parte de um curso superior frequentado por 
um estudante outgoing, tal como previsto no n.º 1 do artigo 10.º, está 
condicionado à prévia celebração de um contrato de estudos, salvo nos 
casos em que é celebrado o acordo de aprendizagem de acordo com o 
modelo em uso no programa de mobilidade ERASMUS no quadro do 
programa ERASMUS+.

2 — O contrato de estudos da UA inclui necessariamente:
a) As unidades curriculares a que o estudante outgoing se vai inscrever 

na instituição de acolhimento e o número de créditos que as mesmas 
atribuem;

b) As unidades curriculares da UA correspondentes às unidades re-
conhecidas, após a sua aprovação, nos termos da alínea a) anterior.

3 — O contrato de estudos da UA define, com caráter vinculativo, as 
unidades curriculares do plano de estudos em que o estudante da UA se 
inscreve e para as quais é reconhecido valor académico, nos termos do 
acordo de aprendizagem.

4 — O contrato de estudos, escrito em língua portuguesa, é elaborado 
de acordo com o modelo vigente na UA, e é assinado pelo coordenador 
de mobilidade departamental e pelo estudante outgoing.

Artigo 13.º
Contrato de estágio da UA

1 — O reconhecimento de um estágio curricular realizado por um 
estudante outgoing, tal como previsto no n.º 1 do artigo 10.º, está con-
dicionado à prévia celebração de um contrato de estágio.

2 — O contrato de estágio subscrito pela UA tem o valor de decisão 
relativa ao reconhecimento do estágio e vincula a UA ao registo dos 
respetivos créditos ECTS referentes à unidade curricular no âmbito da 
qual o estágio é realizado, desde que o estudante nela obtenha aprovação 
nos termos regulamentares da UA.

3 — O contrato de estágio é celebrado entre a UA, a instituição de 
acolhimento e o estudante.

4 — O contrato de estágio inclui obrigatoriamente o plano de trabalhos 
a realizar pelo estudante no âmbito do estágio.

5 — As alterações ao contrato de estágio revestem obrigatoriamente 
a forma de aditamento ao mesmo.

6 — O modelo de contrato de estágio em vigor obedece às recomen-
dações da Comissão Europeia constantes do Guia do Utilizador ECTS. 
O contrato de estágio é elaborado em português ou em inglês ou, em 
alternativa, na língua da instituição de acolhimento, se assim for acordado 
entre as instituições envolvidas.

Artigo 14.º
Boletim de registo académico

1 — É emitido um boletim de registo académico ao estudante que vai 
realizar parte de um curso superior como estudante outgoing.

2 — O boletim de registo académico indica as unidades curriculares 
em que o estudante obteve aprovação.

3 — Para cada unidade curricular devem ser indicados, entre outros:
a) A denominação;
b) O número de créditos que atribui;
c) A classificação atribuída segundo o sistema de classificação legal-

mente aplicável na UA;
d) A classificação atribuída segundo a escala europeia de compa-

rabilidade de classificações, tal como definida no Guia do Utilizador 
ECTS.

4 — O boletim de registo académico é elaborado de acordo com 
o modelo previamente aprovado pelos órgãos competentes da UA.

5 — O boletim de registo académico é um documento bilingue, re-
digido em português e em inglês.

6 — O boletim de registo académico é emitido obrigatoriamente 
pela UA, na qualidade de estabelecimento de origem, para instruir a 
candidatura do estudante à frequência de parte do curso na instituição 
de acolhimento.

7 — Não é cobrado qualquer valor pela emissão do boletim de registo 
académico, no âmbito dos programas de mobilidade da UA.

Artigo 15.º
Organização curricular

1 — O plano de estudos do estudante outgoing não deve ultrapassar 
os 30 ECTS por semestre.
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2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o coordenador 
institucional para os programas de mobilidade pode autorizar a inscrição 
a um número de créditos superior a 30 ECTS, mediante uma justificação 
por parte do coordenador departamental de mobilidade.

3 — O valor máximo de ECTS do plano de estudos a autorizar, in-
cluindo as situações de exceção devidamente justificadas a que se refere 
o número anterior, jamais poderá ultrapassar o valor estabelecido no 
regulamento de estudos da UA.

4 — A dissemelhança de estruturas curriculares entre a UA e 
a instituição de ensino de acolhimento pode permitir, desde que 
devidamente justificada, a inscrição a unidades curriculares de 
anos curriculares distintos daquele em que o estudante se encontra 
inscrito.

5 — As dissemelhanças entre os calendários escolares das várias 
instituições de ensino superior podem obrigar os estudantes a cum-
prir o calendário escolar da instituição de ensino de acolhimento, 
com prejuízo para o cumprimento do calendário escolar da UA. 
Nestes casos, os estudantes deverão comunicar a situação ao ga-
binete de relações internacionais que tratará de obter a necessária 
isenção de obrigatoriedade de frequência das aulas na UA e ou 
autorização para a realização antecipada das avaliações presenciais 
obrigatórias.

6 — O disposto no número anterior deve ser objeto de aprovação por 
parte dos docentes das unidades curriculares em causa e tal aprovação 
não carece de autorização do coordenador institucional para os progra-
mas de mobilidade.

Artigo 16.º
Realização de dissertação/projeto/estágio de 2.º ciclo e de mestrado 

integrado ao abrigo de programas de mobilidade
A realização da dissertação/projeto/estágio final de 2.º ciclo e de mes-

trado integrado, nos países de acolhimento ao abrigo de um programa de 
mobilidade internacional, só pode ser objeto de pleno reconhecimento 
académico, incluindo créditos e classificações obtidas nos termos de 
artigo 10.º do presente regulamento, verificadas que sejam, cumulati-
vamente, as seguintes condições:

a) Existir um parecer favorável do coordenador de mobilidade e do 
respetivo diretor de curso sobre o processo em geral e sobre a concreta 
composição do júri em particular;

b) Estarem cumpridos os requisitos da legislação portuguesa e do 
regulamento de estudos da UA no que concerne às garantias de impar-
cialidade do júri e aos princípios da publicidade da defesa;

c) Ter sido designado um coorientador da UA para efeitos de acom-
panhamento do estudante, sempre que a orientação principal tiver sido 
atribuída a um docente da instituição de acolhimento.

Artigo 17.º
Competências do coordenador departamental de mobilidade
Compete ao coordenador departamental de mobilidade articular -se 

com a direção de curso de cada estudante, em ordem a dar cumprimento 
a todas as incumbências inerentes à implementação dos diversos pro-
gramas de mobilidade, assegurando em particular:

a) O apoio, a orientação e o acompanhamento dos estudantes outgoing 
tendo em vista a estruturação e adequação do plano de estudos a fre-
quentar pelos mesmos, bem como diligenciar pelo encaminhamento e 
pelo tratamento dos assuntos que aqueles, justificadamente, lhes apre-
sentem;

b) A definição, a explicitação e a divulgação, em tempo próprio, dos 
critérios de admissão e seriação dos candidatos tendo em conta, em 
particular, a necessidade de fomentar uma política de mérito;

c) A negociação direta dos termos dos acordos bilaterais de mo-
bilidade, em articulação com os órgãos de gestão departamentais e 
institucionais, favorecendo a celebração de acordos que garantam 
o equilíbrio de fluxos, a qualidade dos programas de ensino e de 
investigação da instituição parceira, a qualidade da organização da 
mobilidade, a qualidade de informação e comunicação interinstitu-
cional e a promoção de boas práticas nas relações interinstitucionais 
previamente estabelecidas.

Artigo 18.º
Convites à apresentação de candidaturas

Os programas de mobilidade de estudantes da UA são promovidos 
através de convites à apresentação de candidaturas onde constam in-
formações específicas sobre os programas e ações de mobilidade em 
que a Universidade participa, bem como o modo de participação nos 
mesmos.

Artigo 19.º
Casos omissos e dúvidas

Os casos omissos e duvidosos são resolvidos pelo reitor, ouvido 
o conselho pedagógico, de harmonia com as disposições legais apli-
cáveis e os princípios gerais que enformam o presente regulamento.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva 
publicação no Diário da República.

29 de outubro de 2014. — O Reitor, Prof. Doutor Manuel António 
Cotão de Assunção.
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 Regulamento n.º 514/2014

Regulamento de constituição de empresas de base tecnológica
da Universidade de Aveiro

O Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), 
aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, estabeleceu o novo 
enquadramento legal que admite a consagração de Fundações Públi-
cas com regime de direito privado. Neste contexto, a Universidade de 
Aveiro, paralelamente à solicitação de transformação em instituição de 
natureza fundacional, conforme foi posteriormente corporizado, através 
do Decreto -Lei n.º 97/2009, de 27 de abril, procedeu à revisão dos seus 
Estatutos, homologados pelo Despacho Normativo n.º 18 -A/2009, de 
30 de abril, publicado no Diário da República n.º 93, 2.ª série, de 14 
de maio.

Os Estatutos da Fundação, anexos ao Decreto -Lei n.º 97/2009, de 
27 de abril, determinam, no artigo 2.º, n.º 1, como missão genérica 
a realização, no seu âmbito de atuação, do serviço público de ensino 
superior, designadamente através da transferência para a sociedade do 
saber e da tecnologia, concretizando, na alínea l) do n.º 3 do mesmo 
normativo, que no contexto da sua missão a Universidade define a sua 
política cultural e de desenvolvimento de inovação, privilegiando a 
vertente de [e]stabelecimento e reforço das parcerias com a indústria 
e o meio empresarial, fortalecendo os mecanismos de inovação e o 
fomento de boas práticas, designadamente através do intercâmbio e 
partilha de recursos humanos e materiais.

Nesta linha de cooperação com a sociedade envolvente, consagra -se, 
no artigo 50.º dos Estatutos da Universidade de Aveiro, a possibilidade 
de esta promover a constituição de empresas de base tecnológica, cujo 
conhecimento se apoia na investigação ou em tecnologias desenvolvidas 
no seu seio, ou em empresa pré -existente com ligação à Universidade, 
devendo os requisitos e procedimentos para criação dessas empresas, 
bem como os termos da eventual participação nas respetivas atividades 
de pessoal com vínculo à Universidade ser definidos por Regulamento 
próprio a aprovar pelo Reitor.

Assim, promovida a discussão pública do projeto de Regulamento, 
conforme estabelecido no n.º 3 do artigo 110.º da Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, em harmonia com os normativos consagrados sobre 
esta matéria no Código do Procedimento Administrativo, em especial 
nos artigos 117.º e 118.º, é, nos termos das alíneas n) e t) do n.º 3, do 
artigo 23.º e do n.º 4 do artigo 50.º dos Estatutos da Universidade de 
Aveiro, aprovado, em 29 de outubro de 2014, pelo Reitor da Universidade 
de Aveiro o seguinte Regulamento:

Artigo 1.º
Objeto e norma habilitante

O presente Regulamento tem por objeto o estabelecimento das normas 
referentes aos requisitos e procedimentos para criação de empresas de 
base tecnológica e termos da eventual participação nas respetivas ati-
vidades de pessoal com vínculo à Universidade de Aveiro (doravante 
designada por Universidade), nos termos consagrados no artigo 50.º, 
nomeadamente nos n.os 3 a 5, dos Estatutos da Universidade de Aveiro 
(doravante designados por Estatutos).

Artigo 2.º
Âmbito das atividades

1 — O âmbito das atividades das empresas de base tecnológica deve 
ser identificável e destacável relativamente à atividade desenvolvida pela 
Universidade e dentro dos parâmetros fixados no número seguinte, não 
podendo ser concorrente ou conflituante com os domínios de intervenção 
desta instituição.


